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ATA RESERVADA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

Pregão Eletrônico nº 092/2024. 

Processo nº: 1607/2024. 

Objeto: PROCESSO LICITATÓRIO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES, 
PARA PROVIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, A SER REALI-
ZADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

CONSIDERANDO o princípio do poder de autotutela da administração pública, que 
preceitua a anualidade de seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ile-
gais, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judi-
cial, com fulcro na Súmula nº 473/STF. 

Como é sabido, as normas editalícias devem ser seguidas pelos licitantes e pela pró-
pria Administração. O Edital, sendo a lei do procedimento licitatório, vincula as partes de 
forma que o princípio da legalidade, da impessoalidade, da isonomia, vinculação ao instru-
mento licitatório e todos os demais princípios informadores da licitação e do Direito Adminis-
trativo sejam seguidos.  

Em verdade, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e todas as suas 
regras, inspira várias normas inseridas no Estatuto de Licitações e está intimamente ligado a 
outro princípio que deve inspirar o procedimento licitatório qual seja, o da isonomia entre os 
participantes. 

Observado que posteriormente à disputa, com o processo devidamente instruído, ve-
rificou-se no portal do Licitanet a ausência da aplicação do benefício Regional/Local previsto 
em edital no item 2.27 " f) A fim de cumprir o disposto no artigo 3º da Lei Municipal 1.953 de 
27/05/2021, a prioridade de contratação com a microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, propor-
ciona a esta o direito de ofertar um preço menor do que aquela classificada (empate Ficto)." 

Portanto, a pregoeira juntamente com a Comissão de Licitações, decide de maneira 
louvável pela anulação dos referidos atos e pela republicação do certame. 

As Súmulas nº 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal decorrem do princípio da Au-
totutela. Após vários julgados, o Supremo Tribunal Federal, editou a Súmula n.º 346, em 13 
de dezembro de 1963. A Súmula n.º 346 do Supremo Tribunal Federal impera o poder de 
invalidar os seus atos:  

A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos” (BRASIL, 
2011). E em 03 de dezembro de 1969 publicou a Súmula n.º 473 que se refere à anulação e 
revogação dos atos administrativos (BRASIL, 2011):  

A Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando eivados de vício que 
os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de con-
veniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial.  

As súmulas têm a força de rever os seus próprios atos em virtude de vícios ou por 
motivo de conveniência e oportunidade, permitindo o controle jurisdicional (FARIA, 2001, p. 
538). 
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Assim, as Súmulas nº 346 e 473 do STF servem como instrumento de controle admi-
nistrativo. 

Portanto, fica claro o poder-dever de Autotutela que a Administração Pública alcançou 
após o STF expedir tais Súmulas, demonstrando assim, uma forma de controle interno. 

Desta Forma, por unanimidade de votos esta Comissão de Licitação optou em invali-
dar todos os seus atos desde a abertura do certame e, prosseguir com a republicação do 
mesmo nos meios oficiais a fim de sanar tal vício 

 

 

Primavera do Leste, 10 de janeiro de 2025 
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